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AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO 
DE  INDÉBITO.  FINANCIAMENTO.  TARIFA  DE 
CADASTRO  E  DE  AVALIAÇÃO  DE  BENS. 
POSSIBILIDADE.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA 
COBRANÇA DE TAC E TEC. SERVIÇO DE TERCEIRO, 
INSERÇÃO  DE  GRAVAME  E  SERVIÇO 
CORRESPONDENTE  PRESTADO  À  FINANCEIRA. 
ILEGALIDADE.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO. 
PROVIMENTO PARCIAL.

— 84148822 -  
RECLAMAÇÃO.  RESOLUÇÃO  N.  12/2009-
STJ. 1. Tarifa de cadastro. Legitimidade da cobrança reconhecida no  
RESP  n.  1.251.331/rs,  julgado  sob  o  rito  do art.  543-c  do  CPC. 
Necessidadede exame,  pela  turma  recursal,  da  existência  ou  
não de abusividade  no  caso  concreto.  2.  Demais  questões.  
Contrariedade  à  Súmula  ou  à  entendimento  advindo  do 
julgamento de recurso  repetitivo  não  demonstrada.  
Pressuposto de admissibilidade  não  atendido  no  ponto.  3.  
Reclamação  parcialmente  procedente. (STJ;  Rcl  26.479;  Proc.  
2015/0199383-9;  PE;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio 
Bellizze; DJE 24/08/2015 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco das Chagas 
de Araújo, contra a sentença de fls. 35/37, proferida pelo Juízo a quo, nos autos da Ação 
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de revisão contratual, que julgou improcedente o pedido, considerando legais todas as 
tarifas cobradas no contrato de financiamento com o banco promovido.

Em suas razões recursais (fls. 39/48), o apelante alegou que as 
tarifas cobradas pelo banco (tarifa de cadastro, TAC, TEC, serviço de terceiros, tarifa de 
avaliação do bem, inserção de gravame eletrônico e serviço correspondente à financeira) 
são indevidas e os valores cobrados devem ser restituídos em dobro, reformando-se a 
sentença. 

Contrarrazões às fls. 51/63.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 105/110, opinou 
pelo  provimento  parcial  da  apelação  cível,  para  que  seja  estabelecida  a  restituição 
simples  dos  valores  cobrados  a  título  de  serviços  de  terceiros,  avaliação  de  bem e 
gravame eletrônico.

É o Relatório. 

VOTO

TARIFA DE CADASTRO, TAC e TEC

Esclareça-se, primeiramente, que a Tarifa de Abertura de Crédito 
não  se  confunde  com  Tarifa  de  cadastro.  A tarifa  de  Cadastro  tem sua  cobrança 
autorizada uma única vez, quando do início do relacionamento do contratante com a 
financeira. A sua cobrança é, portanto autorizada. No mesmo sentido:

84148822 -  RECLAMAÇÃO.  RESOLUÇÃO  N.  12/2009-
STJ. 1. Tarifa de cadastro. Legitimidade da cobrança reconhecida no 
RESP  n.  1.251.331/rs,  julgado  sob  o  rito  do art.  543-c  do  CPC. 
Necessidadede exame,  pela  turma  recursal,  da  existência  ou 
não de abusividade  no  caso  concreto.  2.  Demais  questões. 
Contrariedade  à  Súmula  ou  à  entendimento  advindo  do 
julgamento de recurso  repetitivo  não  demonstrada. 
Pressuposto de admissibilidade não atendido no ponto. 3. Reclamação 
parcialmente  procedente. (STJ;  Rcl  26.479;  Proc.  2015/0199383-9;  
PE;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE 
24/08/2015 

Nessa ordem, é devida a cobrança relativa à Tarifa de cadastro.

Em relação à  TAC, pode-se observar que não houve cobrança 
no contrato sob a rubrica de tarifa de abertura de crédito, desta feita, inexistem razões 
para a irresignação do recorrente.

No  tocante  à TEC,  o  contrato  estabelece  que  não  houve 
nenhuma cobrança, conforme se observa à fl. 15v. 

SERVIÇOS DE TERCEIROS
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Não  há  dúvida,  de  que  devem  ser  consideradas  abusivas  as 
tarifas denominadas “serviços de terceiros”, já que não é possível identificar no contrato 
a finalidade de sua cobrança.

Desta feita, apesar da aludida tarifa estar presente no contrato, é 
de se considerar deve ser reputada como ilegal, pois não especifica qualquer serviço 
prestado, o que viola a transparência dos contratos bancários protegidos pelo CDC.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

56079223 - PROCESSO CIVIL. Agravo interno. Ação revisional de 
contrato  de  financiamento  de  veículos.  Procedência  parcial. 
Irresignação da parte demandada. Tarifa denominadas de “despesas de 
gravame”, “promotora de vendas”, “custos operacionais”, despesas de 
cartório”  e  “serviços  não  especificados”.  Cobrança.  Ilegalidade. 
Transferência  do  custo  da  operação  para  o  consumidor. 
Impossibilidade. Ilegalidade. Interposiçao de agravo interno. Ausência 
de  novos  elementos  capazes  de  modificar  a  decisão  interinamente 
agravada.  Desprovimento  do  recurso.  -  embora  contratualmente 
previstos,  a  cobrança  de  tarifas  de  serviços  de terceiros ou  outra 
denominação  são  abusivas  na  medida  em  que  transfere  para  o 
consumidor  custo  de  serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não 
representam  contraprestação  dos  serviços  contratados.  Afinal,  é 
abusiva  a  cobrança  de  taxas  que  não  representam  prestação 
de serviço ao cliente, servindo apenas como estratagema para redução 
de riscos da atividade do fornecedor. - recurso desprovido, para manter 
a decisão internamente agravada em todos seus termos. (TJPB; Rec.  
0109220-27.2012.815.2003;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 27/08/2015; Pág. 17 )

Ação de revisão contratual c/c repetição de indébito. Sentença julgada 
parcialmente procedente. Irresignação. Apelo aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor. Possibilidade. Capitalização mensal de juros. 
Possibilidade. Tarifa de cadastro e IOF. Previsão contratual. Legalidade 
da cobrança. Precedentes do Superior Tribunal de justiça. Serviços de 
terceiros, inclusão de gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de 
serviços  bancários  e  ressarcimento  de  despesas  de  promotora  de 
vendas. Ausência de transparência violação ao direito do consumidor. 
Ilegalidade  da  cobrança.  Reforma  parcial  da  sentença.  Provimento 
parcial do apelo. O STJ, no julgamento do RESP 1.251.331/rs,  com 
julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos, entendeu legal a 
cobrança de tarifa de cadastro e do pagamento do IOF por meio de 
contrato  de  financiamento  acessório.  A cobrança  de  encargos  em 
relação  a  serviços  de  terceiros,  inclusão  de  gravame  eletrônico, 
ressarcimento de despesas de serviços bancários e ressarcimento de 
despesas de promotora de vendas, embora previstos em contrato, 
mas  sem  a  especificação  dos  serviços  que  realmente  foram 
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, 
do  cdc.  (TJPB;  AC  0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque; 
DJPB 15/04/2014; Pág. 13) 

Assim,  deve  ser  restituída  a  cobrança  dos  valores  sob  a 
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rubrica de “serviços de terceiro”.

TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM

Em relação  à tarifa de avaliação de bens, convém mencionar 
que  a  mesma  encontra-se  prevista  no  contrato  (fl.15V),  bem  como  há  a  previsão 
explícita do valor de R$ 199,00 (Cento e noventa e nove reais) cujo pagamento foi 
embutido no valor total do contrato de financiamento. 

Ou seja, não há ilegalidade na cobrança da mencionada tarifa, 
inclusive porque há uma resolução de n° 3919/2010 do Banco Central do Brasil que 
autoriza esse tipo de cobrança em decorrência da necessidade de avaliação de bens que 
serão recebidos  em garantia.  É  o que  se  extrai  do art.5°,  inciso  VI  da mencionada 
resolução do Conselho Monetário Nacional:

Art.  5o Admite-se  a  cobrança de tarifa  pela prestação de serviços  
diferenciados a pessoas naturais, desde que explicitadas ao cliente ou  
ao  usuário  as  condições  de  utilização  e  de  pagamento,  assim 
considerados aqueles relativos a: 
VI - avaliação, reavaliação e substituição de bens recebidos em
garantia; 

Sobre o tema, segue entendimento jurisprudencial recente:

4580351-  APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  DE  CONTRATO 
BANCÁRIO. TARIFA DE CADASTRO. LEGALIDADE. TARIFA 
DE REGISTRO DO CONTRATO. ILEGALIDADE.TARIFA DE 
AVALIAÇÃO  DE  BENS.  AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE. 
"SERVIÇOS  DE  TERCEIROS".  VEDAÇÃO.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  LIMITAÇÃO  À  SOMA  DOS  ENCARGOS 
REMUNERATÓRIOS  E  MORATÓRIOS  PACTUADOS. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. De acordo com Súmula 
n° 297, do STJ, "o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 
instituições  financeiras"..  O  STJ,  em  recente  julgado  (RESP 
1.251.331/RS), decidiu pela legalidade da tarifa de cadastro, desde que 
cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira. Para os contratos celebrados após 30 de abril de 2008, é 
ilegal a cobrança da Tarifa de Registro, por não ter sido contemplada 
nos anexos das Resoluções do Conselho Monetário n. (s) 3.518/2007 e 
3.919/2010,  aplicando-se,  analogicamente,  o  entendimento esposado 
pela  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  no  julgamento  do  RESP 
1.251.331/RS.  Não  pode  ser  considerada  abusiva  a  Tarifa  de 
Avaliação de Bens, vez que sua cobrança foi autorizada pelo art. 
5o,  VI,  da  Resolução  n°  3.919/2010  do  Conselho  Monetário 
Nacional. É manifestamente abusiva a cobrança denominada "Custo 
com Serviços de Terceiros", quando não há
qualquer discriminação relativa aos serviços abrangidos ou mesmo a 
relação deles como capital disponibilizado. Na exegese do art. 6o. III. 
do CDC. a informação adequada sobre os produtos e serviços constitui 
direito básico do consumidor.De acordo coma Súmula n° 472, do STJ, 
é permitida a cobrança da comissão de permanência, cujo valor não 
pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios 
previstos  no  contrato.  Recurso  parcialmente  provido.  (V.V.) 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  CONTRATUAL.  SERVIÇOS  DE 
TERCEIROS. LEGALIDADE. A Resolução n° 3.954/2011 do Banco 
Central  do  Brasil  vedou,  expressamente,  a  cobrança  de  valores 
alinentes  ao  ressarcimento  de  despesas  com serviços  prestados  por 
terceiros, de modo que a exigência de tal encargo se tornou ilegal a 
partir de 24/02/2011. Tendo em vista que no caso dos autos, além de o 
contrato ter sido firmado entre as partes antes da referida Resolução, 
não  restou  demonstrada  qualquer  abusividade  em relação  ao  valor 
cobrado  a  título  de  serviços  prestados  por  terceiros,  imperioso 
reconhecer  a  legalidade  da  referida  cobrança,  até  mesmo  porque 
prévia  e  expressamente  prevista  no  pacto.  (TJMG;  APCV 
1.0027.13.005708-9/001;  Rei.  Des.  Roberto  Vasconcellos;  Julg. 
11/11/2014; DJEMG 17/11/2014)

9666936-  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO 
CONTRATUAL.  REGISTRO  DE  CONTRATO,  SERVIÇO  DE 
TERCEIRO,  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
ILEGALIDADE.  REPETIÇÃO  DE  VALORES.  SIMPLES. 
TARIFAS  DE  TARIFA  DE  CADASTRO,  DEAVALIAÇÃO 
DEBENS  E  DE  SEGURO.  LEGALIDADE.  RECURSO 
CONHECIDO  E  PARCIALMENTE   PROVIDO. 1.  Tarifa  de 
cadastro. O colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
respl255573/RS,  submetido  ao  regime  dos  recursos  repetitivos, 
assentou entendimento no sentido de que permanece válida a tarifa de 
cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da 
autoridade monetária. 2. Registro de contrato. No que se refere a tarifa 
de registro de cadastro, partindo do pressuposto de que, com a entrada 
em  vigor  da  resolução  CMN  3.518/2007  (30.04.2008),  as  tarifas 
passíveis de cobranças ficaram limitadas às hipóteses taxativamente 
previstas  em  normas  padronizadoras  expedidas  pela  autoridade 
monetária,  dessa  forma  considera-se  ilícita  a  cobrança  das  demais 
tarifas  bancárias  não  previstas  na  resolução  CMN  3.518/2007 
(30.04.2008), posteriormente alterada pelas resoluções n° s 3.919/10 e 
3.954/11.  Pois  bem,  compulsando  o  citado  documento  normativo 
vigente  à  época  (verificar  qual:  CMN  3.518/2007  (30.04.2008), 
resoluções n° s 3.919/10 ou 3.954/11), verifico que não há previsão 
legal à cobrança de tarifas de registro do contrato. Assim, por carecer 
de  fundamento  legal  julgo  indevida  a  cobrança  da  citada  tarifa.  3. 
Serviço de terceiro. No caso em análise, embora o contrato tenha sido 
firmado sob a vigência do inciso III, §1°, do art. Io, da resolução n° 
3.518/2007, que admitia a cobrança da citada tarifa, não há a devida 
discriminação  expressa  do(s)  suposto(s)  serviço(s)  prestado(s)  por 
terceiro; consta apenas a indicação da rubrica serviço de terceiros, no 
valor de R$ 1.430,55 (mil  e quatrocentos reais  e cinqüenta e cinco 
centavos). Percebe-se, pois, que não é possível verificar de maneira 
satisfatória ou suficiente a explicitação clara e adequada, em favor do 
consumidor, acerca dos serviços que lhe foram cobrados. 4. Comissão 
de  permanência.  Quanto  à  comissão  de  permanência,  o  colendo 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  RESP 973827/RS, 
submetido  à  sistemática   do  artigo  543-c,  CPC,  consolidou  o 
entendimento  quanto  à  impossibilidade  de  cumular  a  comissão  de 
permanência com outros encargos moratórios. 5. Repetição de valores. 
Declarada  a  abusividade  de  cláusulas  contratuais,  impõe-se  a 
devolução  dos  valores  indevidamente  cobrados,  na  forma  simples, 
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como  bem  decidiu  a  sentença  recorrida,  a  fim  de  se  evitar  o 
enriquecimento ilícito da apelante. Somente no caso de comprovação 
de dolo ou de má-fé é que tem lugar a restituição em dobro, o que não 
se verificou na espécie. 6. Tarifas de avaliação de bens e de seguro. A 
resolução  do  Conselho  Monetário  Nacional  vigente  à  época  da 
celebração do negócio  jurídico firmado entre as  partes  prevê  a 
cobrança  de  tarifa  de  avaliação  do  bem  dado  em  garantia, 
classificando-a como contraprestação por serviço diferenciado. No 
que  se  refere  a  cobrança  de  seguro,  também  considero  válida  a 
cobrança.  O seguro de proteção financeira e seguro de bem não se 
qualificam como serviços inerentes ao fomento da atividade bancária. 
Ao revés, o seguro é do interesse único e exclusivo do mutuário, uma 
vez  que  se  destina  a  resguardá-lo  dos  riscos  da  inadimplência 
avençada  nas  hipóteses  delineadas.  7.  Recurso  conhecido  e 
parcialmente  provido.  (TJES;APL  0003262-92.2012.8.08.0048; 
Terceira Câmara Cível; Rei Des. Ronaldo Gonçalves de Sousa; Julg. 
21/10/2014; DJES 14/11/2014) 

Neste sentido,  também não se afigura ilegal a cobrança da 
tarifa de avaliação do bem. 

TARIFA  DE  INSERÇÃO  DE  GRAVAME  E  SERVIÇO 
CORRESPONDENTE PRESTADO À FINANCEIRA

A cobrança  dessas  tarifas  não  é  correta,  porquanto  não  se 
identifica  no  contrato  a  finalidade  da  cobrança  das  taxas  referentes  a  “inserção  de 
gravame” e “serviço correspondente prestado a financeira”.

Desta  feita,  apesar  das  aludidas  tarifas  estarem  presentes  no 
contrato,  entendo que a ausência de uma discriminação para que fim estas estariam 
sendo empregadas, configura uma ma-fé por parte da recorrente, justificando assim a 
restituição da mencionadas taxas.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

 Ação  de  revisão  contratual  c/c  repetição  de  indébito.  Sentença  julgada 
parcialmente procedente. Irresignação. Apelo aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor. Possibilidade. Capitalização mensal de juros. Possibilidade. 
Tarifa  de  cadastro  e  IOF.  Previsão  contratual.  Legalidade  da  cobrança. 
Precedentes do Superior Tribunal de justiça. Serviços de terceiros, inclusão de 
gravame  eletrônico,  ressarcimento  de  despesas  de  serviços  bancários  e 
ressarcimento de despesas de promotora de vendas. Ausência de transparência 
violação ao direito do consumidor. Ilegalidade da cobrança. Reforma parcial 
da sentença.  Provimento parcial  do apelo. O STJ, no julgamento do RESP 
1.251.331/rs,  com  julgamento  pela  sistemática  dos  recursos  repetitivos, 
entendeu legal a cobrança de tarifa de cadastro e do pagamento do IOF por 
meio de contrato de financiamento acessório.  A cobrança de encargos em 
relação  a  serviços  de  terceiros,  inclusão  de  gravame  eletrônico, 
ressarcimento  de  despesas  de  serviços  bancários  e  ressarcimento  de 
despesas de promotora de vendas,  embora previstos  em contrato,  mas 
sem a especificação dos serviços que realmente foram realizados, ofende a 
resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, do cdc. (TJPB; AC 0004934-
65.2011.815.0731; Primeira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 13) 
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APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  PACTA  SUNT 
SERVANDA.  CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.  TAC.  TARIFA  DE 
ABERTURA DE CRÉDITO E TEC. TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ. 
ILEGALIDADE  QUANTO  À  PACTUAÇÃO.  CONTRATAÇÃO 
POSTERIOR A 30/04/2008 (FIM DA VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO CMN 
2.303/96). REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ADMISSIBILIDADE. REFORMA 
DO  DECISUM.  PROVIMENTO  DO  APELO.  O  princípio  do  pacta  sunt 
servanda  não  é  absoluto,  devendo  ser  interpretado  de  forma  relativa,  em 
virtude  do  caráter  público  das  normas  tidas  por  violadas  no  contrato,  em 
especial  o  CDC,  o  que  possibilita  a  revisão  do  contrato.  Após  séria 
controvérsia envolvendo o tema, o Superior Tribunal de justiça, examinando o 
RESP nº 1.251.331, à luz do regime de recursos repetitivos (543-c, do cp), 
fixou  o  entendimento  de  que  “nos  contratos  bancários  celebrados  até 
30.4.2008  (fim  da  vigência  da  resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a 
pactuação das tarifas de abertura de crédito (tac) e de emissão de carnê (tec), 
ou outra denominação para o mesmo fato gerador,  ressalvado o exame de 
abusividade em cada caso concreto”. Demonstrada a contratação posterior 
a  30/04/2008,  evidente  a  ilegalidade  da  cobrança,  cujo  valor  deve  ser 
devolvido em dobro, haja vista a abusividade da cobrança. […]. (TJPB; 
APL 0039272-38.2011.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel. 
Juiz Conv. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 27/02/2014; Pág. 17)

56048285 - APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. Ação de 
revisão  contratual.  Instituição  financeira.  Contrato  de  adesão  para 
financiamento de veículo. Incidência do CDC. Serviço de terceiros, tarifa de 
cadastro, registro de contrato e tarifa de avaliação do bem. Abusividade. 
Restituição em dobro. Desprovimento do apelo. Súmula nº 297 do STJ: “o 
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”. Nos 
contratos de adesão, as cláusulas devem ser interpretadas restritivamente, de 
modo a proteger o consumidor. Mesmo havendo livre pactuação, as cláusulas 
abusivas  são  ilegais  e  devem ser  afastadas  pelo  judiciário.  A cobrança  de 
despesas  com  serviços  de  terceiros  é  ilegal,  pois  importa  em  vantagem 
exagerada para a instituição financeira, que remunera em dobro seus serviços, 
violando as normas do artigo 39 e incisos IV e XII do art. 51, do CDC. Não se 
admite a cobrança de taxa de cadastro, porque o cadastro é feito em benefício 
e garantia do banco e não do consumidor, situação que ocorre também com a 
despesa  de  registro  de  contrato.  A repetição  de  indébito  é  admissível  em 
virtude da ocorrência de pagamento oriundo de cláusulas abusivas. (TJPB; AC 
200.2010.039917-5/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Juíza 
Conv. Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 10/06/2013; Pág. 9) 

No  que  tange  ao  pedido  de  restituição  dos  valores 
indevidamente pagos,  o parágrafo único do art.  42 determina que seja restituído em 
dobro, com juros e correção monetária, o que do consumidor foi cobrado injustamente 
quando comprovada a má-fé daquele realizou a cobrança. Essa é a ilação extraída do art. 
42 parágrafo único do CDC,  verbis: 

Art.  42. Na cobrança de débitos,  o  consumidor inadimplente  não  
será  exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de  
constrangimento ou ameaça. 
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem  
direito  à  repetição  do  indébito,  por  valor  igual  ao  dobro  do  que  
pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais,  
salvo hipótese de engano justificável. 
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A repetição  do  indébito  em  dobro,  no  caso  em análise,  é 
cabível. 

De fato,  a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento consolidado no sentido de que a repetição do indébito, prevista no art. 42, 
parágrafo único do CDC, não dispensa a demonstração da má-fé do credor. 

No caso em análise, contudo, ilógica seria a presunção de que a 
instituição  financeira  recorrida  agira  de  boa-fé,  notadamente  em  se  tratando  da 
reiteração  de  cláusulas  obscuras,  a  fundamentar  apenas  mais  cobranças  em face  do 
consumidor,  sem,  contudo,  especificar  sequer  a  razão  para  essas  cobranças.  O erro 
injustificado de sua parte, em nosso sentir, não poderia se converter em presunção de 
boa-fé  em  detrimento  do  próprio  consumidor,  parte  hipossuficiente  na  relação 
contratual. 

Sendo assim, a devolução da quantia indevidamente paga, deve 
se  realizar  em  dobro,  nos  termos  do  art.  42,  parágrafo  único  do  CDC,  como 
determinado na sentença recorrida.

Ex positis, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, 
para, reformando em parte a sentença, determinar a devolução em dobro dos valores 
referentes à tarifa de inserção de gravame, serviço correspondente prestado à financeira 
e serviços de terceiros.

Condeno, ainda, o banco em honorários advocatícios, que fixo 
em R$ 1.000,00 (mil reais), considrando que a parte autora decaiu de parte mínima do 
pedido.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da Cruz,  a  Exma.  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura 
Jansen, Procurador de Justiça.  

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.
                                

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000844-61.2011.815.0101— Comarca de Brejo do Cruz 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco das Chagas 
de Araújo, contra a sentença de fls. 35/37, proferida pelo Juízo a quo, nos autos da Ação 
de revisão contratual, que julgou improcedente o pedido, considerando legais todas as 
tarifas cobradas no contrato de financiamento com o banco promovido.

Em suas razões recursais (fls. 39/48), o apelante alegou que as 
tarifas cobradas pelo banco (tarifa de cadastro, TAC, TEC, serviço de terceiros, tarifa de 
avaliação do bem, inserção de gravame eletrônico e serviço correspondente à financeira) 
são indevidas e os valores cobrados devem ser restituídos em dobro, reformando-se a 
sentença. 

Contrarrazões às fls. 51/63.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 105/110, opinou 
pelo  provimento  parcial  da  apelação  cível,  para  que  seja  estabelecida  a  restituição 
simples  dos  valores  cobrados  a  título  de  serviços  de  terceiros,  avaliação  de  bem e 
gravame eletrônico.

É o Relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 31 de agosto de 2015

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                    Relator
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